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CONCORRÊNCIA   nº 008/2022 – SECOM 

PROCESSO ELETRÔNICO nº 10.671/2022 

 

AVISO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE PRESTADOS POR  
INTERMÉDIO  DE  AGÊNCIAS DE PROPAGANDA.   
 
O MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA, através da SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO PÚBLICA, 
com sede na Av. Brasil, nº  2001, 6º andar, Centro, Juiz de Fora/MG, CEP: 36060-010, neste 
Edital denominada simplesmente SECOM, torna público que fará realizar licitação, na 
modalidade CONCORRÊNCIA,  do tipo TÉCNICA E PREÇO, sob a FORMA DE EXECUÇÃO 
INDIRETA no regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, de conformidade com a Lei 
nº 12.232/2010 e com a Lei nº 8.666/1993, a ser processada por Comissão Especial de 
Licitação a ser designada pela Prefeita de Juiz de Fora e publicada em Diário Oficial do 
Município, objetivando a contratação de serviços de publicidade prestados por intermédio de 
agências de propaganda, para órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal.  
 
Os envelopes “A”, “B”, “C” e “D” contendo a(s) proposta(s) técnica(s) e a(s) proposta(s) de 
preço(s), deverão ser entregues no endereço acima citado, até às 10h (dez horas) do dia 16 
de agosto de 2022, sendo que a abertura do certame dar-se-á às 10h15 (dez horas e quinze 
minutos) do mesmo dia.  
 
O Envelope “E”, contendo os Documentos de Habilitação, NÃO deverá ser entregue na 
data acima. Em momento oportuno, a Comissão Especial de Licitação convocará as 
licitantes classificadas no julgamento final das propostas (técnica e comercial) para 
apresentação dos documentos de habilitação, em sessão pública em data e hora 
estabelecida previamente, conforme disposto neste Edital.  
 
O Edital de Concorrência Pública nº 008/2022 e seus respectivos anexos, que dele passam a 
fazer parte integrante para todos os efeitos, constam do processo administrativo nº 
10.671/2022, cuja cópia poderá ser obtida pelos interessados na  Subsecretaria de Licitações 
e Compras, situada à Av. Brasil, 2001 – 7º andar – Juiz de Fora – MG, em arquivo digital, 
mediante entrega de um pen-drive, de segunda a sexta-feira, no horário de 14:30 às 17:30 
horas ou pelo endereço eletrônico 
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/cpl/editais/outras_modalidades/2022/index.php.  
O edital poderá ainda ser solicitado através do link 
https://juizdefora.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5&iagr=19121. Quaisquer dúvidas 
poderão ser protocoladas, assim como serão respondidas através do referido link do 
Plataforma Ágil. 
 

Juiz de Fora, 28 de Junho de 2022. 
 
 
 
 

Márcio de Oliveira Guerra 
Secretário de Comunicação Pública 
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CONCORRÊNCIA   nº 008/2022 – SECOM 

PROCESSO ELETRÔNICO nº 10.671/2022 

 
EDITAL 

 
 
O MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA, através da SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO PÚBLICA, 
com sede na Av. Brasil, nº  2001, 6º andar, Centro, Juiz de Fora/MG, CEP: 36060-010, neste 
Edital denominada simplesmente SECOM, torna público que fará realizar licitação, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo TÉCNICA E PREÇO, sob a FORMA DE EXECUÇÃO 
INDIRETA no regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, de conformidade com a Lei 
nº 12.232/2010 e com a Lei nº 8.666/1993, a ser processada por Comissão Especial de 
Licitação a ser designada pela Prefeita de Juiz de Fora e publicada em Diário Oficial do 
Município, objetivando a contratação de serviços de publicidade prestados por intermédio de 
agências de propaganda, para órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal.  
 
Integra o presente edital o Anexo Único - Projeto Básico com os seguintes anexos:  
 
Anexo I - Briefing 
Anexo II - Tabela de Checagem de Itens - Plano de Comunicação 
Anexo III - Tabela de Checagem de Itens - Conjunto de Informações do Proponente 
Anexo IV - Tabela de Pontuação dos Itens - Plano de Comunicação Publicitária 
Anexo V - Tabela de Pontuação dos Itens - Conjunto de Informações do Proponente 
Anexo VI - Modelo Proposta Comercial 
Anexo VII - Modelo Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo 
Anexo VIII - Modelo Declaração de Inexistência de Empregado Menor 
Anexo IX - Modelo de Credencial  
Anexo X - Minuta de Contrato de Prestação de Serviços. 
 

1.  DO OBJETO  
 
 
1.1. A presente Concorrência tem por objeto a contratação de agência de publicidade e 
propaganda, empresa especializada na prestação de serviços técnicos de projetos de 
divulgação de atos, programas, obras, serviços e campanhas de órgãos e entidades do 
Poder Executivo Municipal, compreendendo o estudo, o planejamento, a conceituação, a 
concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e supervisão da execução 
externa, a distribuição de peças e campanhas de interesse governamental aos veículos e 
demais meios de divulgação, bem como as seguintes atividades complementares:  
 
(a) o planejamento e a execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de 
geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos 
quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados das 
campanhas realizadas;  
 
(b) a produção e a execução técnica das peças e projetos publicitários criados, e;  
 
(c) a criação e o desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em 
consonância com novas tecnologias, visando à expansão dos efeitos das mensagens e das 
ações publicitárias.  
 
1.2. Os serviços serão contratados por intermédio de agências especializadas nos métodos, 
na arte e na técnica publicitárias, através de profissionais a seu serviço que estudam, 
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concebem, executam e distribuem propaganda aos Veículos de Comunicação, por ordem e 
conta do Município, com o objetivo de promover a venda de bens ou serviços de qualquer 
natureza, difundir idéias ou informar o público em geral a respeito das ações, planos e 
programas governamentais do Poder Executivo Municipal.  
 
1.3. Os serviços de publicidade e as atividades complementares são delimitadas pela Lei 
Federal nº 12.232/10, não sendo admitida a inclusão de quaisquer outras atividades, 
conforme art. 2º, §2º da mesma lei.  
 
1.4. As referências legais e os conceitos básicos constam do Projeto Básico Anexo Único, 
assim como demais informações não transcritas, mas de conhecimento das partes por ser o 
Projeto Básico parte integrante do presente edital. 
 

2. DO VALOR ESTIMADO E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. O valor global estimado da contratação para 12 (doze) meses é de R$ 1.500.000,00 (um 
milhão e quinhentos mil reais).  

2.2. Os recursos para sua execução serão originados do orçamento previsto para o exercício 
financeiro de 2022.  

2.3. As contratadas não terão direito à execução dos valores máximos estimados da 
contratação, nem a qualquer indenização pela expectativa de consumo, não sendo aplicável 
o limite de supressão unilateral previsto na Lei Federal nº 8.666/93.  
 
2.4. O valor dos serviços será orçado pela contratada, com base na proposta comercial 
(preços tabelados) e nos orçamentos coletados, observando-se, rigorosamente, sua 
compatibilidade com os preços de mercado, bem como as disposições da Lei nº 12.232/2010, 
e deverão ser submetidos à apreciação da contratante que decidirá quanto à sua prévia 
aprovação.  

2.5. Para que ocorra a centralização dos contratos, os orçamentos referentes às ações de 
publicidade dos órgãos/entidades da Administração Direta e Indireta Municipal deverão ser 
centralizados na SECOM, nos termos definidos em lei.  
 
2.6.  Os recursos oriundos de outras fontes (inclusive da Administração Indireta) serão 
repassados à SECOM por meio de descentralização de crédito, nos termos da legislação 
vigente.  
 
2.7. O valor do contrato será fixo e irreajustável e a contratada fará jus ao pagamento 
apenas dos serviços executados.  
 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DA 
DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS 
 
3.1. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1.1. Somente poderão participar da presente licitação as empresas que atenderem a todas 
as condições exigidas nos termos do art. 4º, § 1º  da Lei nº 12.232/2010, observando a 
necessária qualificação e cujo objeto social seja compatível com o objeto do certame. 
 
3.1.2. Estão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se 
enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 
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a) estejam constituídos sob a forma de consórcio; 
 

b) estejam cumprindo a penalidade prevista no artigo 87, inciso III da Lei nº 8.666/93, 
desde que não haja disposição expressa limitando os seus efeitos à esfera do ente 
sancionador; 

 
c) estejam cumprindo a penalidade prevista no art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93, ainda 
que imposta por ente federativo diverso do Município de Juiz de Fora; 

 
d) estejam sob falência, dissolução ou liquidação (caso o licitante se encontre em 
processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser apresentada na fase de 
habilitação a sentença homologatória do plano de recuperação judicial), e; 

 
e) não cumpram o disposto no art. 9º da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

 
3.1.3. Por oportuno, cabe justificar que não será permitida a participação de consórcios na 
licitação, haja vista que, pela realidade observada no mercado, não se verificam elementos 
fundamentais que justifiquem a necessidade destas coligações, principalmente quanto ao 
risco de se prejudicar a competitividade. De fato, existe um grande número de agências com 
capacidades técnica e econômico-financeira suficientes para atender as exigências da 
contratação. É comum que cada agência se estruture de forma a atender integralmente as 
exigências técnicas dos serviços de publicidade e propaganda exigidas pela Lei nº 
12.232/10, não sendo, portanto, necessário se consorciarem para obtenção de estrutura 
física e/ou profissional mínimas para participar do certame.  
 
3.1.4. A licitante arcará integralmente com todos os custos da preparação e apresentação de 
sua proposta, independentemente do resultado do procedimento licitatório  
 
3.2. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.2.1. Os proponentes ou seus representantes legais deverão apresentar-se para 
credenciamento junto a Comissão Especial de Licitação munidos de documentos que os 
credenciem a participar do procedimento licitatório, identificando-se com a Carteira de 
Identidade ou outro documento equivalente, conforme Anexo IX do Projeto Básico. 
 
3.2.2. O credenciamento far-se-á pelo próprio sócio ou por meio de instrumento público ou 
particular de mandato, com poderes para assinar atas, contratos, firmar compromissos e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome do proponente em ambos os 
casos, deverá apresentar cópia do Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam 
expressos seus poderes. 
 
3.2.3. Qualquer que seja a pessoa representante, (representante legal, procurador ou 
representante credenciado) esta deverá se identificar durante a sessão pública desta licitação 
mediante documento de identidade.  
 
3.2.4.  Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a 
intervir no procedimento licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste 
Edital, em nome da representada.  
 
3.2.5. Nenhum interessado ou licitante poderá participar da presente licitação representando 
mais de um licitante, sob pena de eliminação de todas as licitantes por ele representados.  
 
3.2.6.  A ausência de representante credenciado impedirá qualquer pessoa presente de se 
manifestar e responder pela licitante, sem prejuízo do direito de oferecimento dos envelopes.  



 

5 
 

 
3.2.7.  Fica assegurado às licitantes, a qualquer tempo, mediante juntada dos documentos ora 
exigidos, a substituição do seu representante.  
 
3.3. DA   ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS 
 
3.3.1. A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração de sua proposta. O 
Município não será responsável por nenhum desses custos, independentemente do 
desenvolvimento e do resultado do processo licitatório. 
 
3.3.2. Os interessados em participar da licitação deverão apresentar as propostas técnicas, 
proposta comercial e habilitação em dia, hora e local definidos em edital, acondicionados em 
envelopes distintos, fechados e indevassáveis, nos termos que determina o art. 9º da Lei 
Federal nº 12.232/10, sendo:  

 
1. ENVELOPE A: Proposta Técnica - Plano de Comunicação Publicitária (Via NÃO 
Identificada)  
 
2. ENVELOPE B: Proposta Técnica - Plano de Comunicação Publicitária (Via Identificada) 
 
3. ENVELOPE C: Proposta Técnica - Conjunto de Informações do Proponente 
 
4. ENVELOPE D: Proposta Comercial  
 
5. ENVELOPE E: Documentos de Habilitação  
 
3.3.3. O Envelope “E”, contendo os Documentos de Habilitação, não será entregue junto 
aos demais envelopes. Em momento oportuno, a Comissão Especial de Licitação 
convocará as licitantes classificadas no julgamento final das propostas (técnica e comercial) 
para apresentação dos documentos de habilitação, em sessão pública, em data e hora 
estabelecida previamente, conforme disposto neste Edital.  
 
3.3.4. O Envelope “A”, reservado à Via Não Identificada do Plano de Comunicação 
Publicitária, será fornecido pela SECOM, em formato padrão e com as informações 
devidamente impressas, uma vez que não deve conter informações que identifiquem a 
licitante, devendo ser retirado pela empresa participante em período e local definidos 
em edital, em atendimento ao que determina o §1º do art. 9º da Lei Federal nº 12.232/10.  
 
3.3.4.1. No Envelope “A” não deverá constar qualquer informação, marca, sinal, etiqueta 
ou qualquer outro elemento que identifique sua autoria.  
 
3.3.5. O Envelope “B” terá material de mesmo teor da via não identificada (Envelope “A”), 
sem os exemplos de peças referentes à “Ideia Criativa”, conforme estabelecido no art. 9º, § 
2º da Lei Federal nº 12.232/10, com formato a critério da empresa licitante, apresentando 
em seu exterior a devida identificação.  
 
3.3.6. Não serão recebidos documentos apresentados por meio de disco magnético ou 
cópias em fax, mesmo autenticadas.  
 
3.3.7. Todas as folhas da documentação da Proposta Técnica, Proposta Comercial e 
Habilitação deverão ser entregues na ordem sequencial solicitada, com numeração de 
página. Tal medida visa salvaguardar os interesses dos participantes no aspecto de 
segurança e transparência do processo licitatório.  
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3.3.7.1. Além disto, todas as folhas referentes à Proposta Técnica, Proposta Comercial e 
Habilitação deverão ser rubricadas, salvo o conteúdo do Envelope “A” destinado à via 
não identificada do Plano de Comunicação Publicitária. 
 
3.3.8.  Todos os envelopes deverão ser apresentados conforme informações ilustradas a 
seguir, sendo que o envelope “A” - PROPOSTA TÉCNICA - PLANO DE COMUNICAÇÃO 
PUBLICITÁRIA será fornecido pela SECOM, e não poderá conter elementos que identifiquem 
a licitante.  
 

a) ENVELOPE “A” - via não identificada, com etiqueta já impressa, a ser fornecido pela 
SECOM:  

 
CONCORRÊNCIA Nº 008/2022 
ENVELOPE “A” (via não identificada)  
PROPOSTA TÉCNICA  
PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA   
Município de Juiz de Fora 
Secretaria de Comunicação Pública 
Comissão Especial de Licitação 

 
b) ENVELOPE “B” - via identificada,  

 
CONCORRÊNCIA Nº 008/2022 
ENVELOPE “B” (via identificada)  
PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA   
Município de Juiz de Fora 
Secretaria de Comunicação Pública  
Comissão Especial de Licitação 
Razão Social da Licitante: ______________________________  
Representante Legal: __________________________________  

 
c) ENVELOPE “C”,  

 
CONCORRÊNCIA Nº 008/2022 
ENVELOPE “C”   
CONJUNTO DE INFORMAÇÕES DO PROPONENTE  
Município de Juiz de Fora 
Secretaria de Comunicação Pública  
Comissão Especial de Licitação 
Razão Social da Licitante: ______________________________  
Representante Legal: __________________________________ 

 
d) ENVELOPE “D”,: 

 
CONCORRÊNCIA Nº 008/2022 
ENVELOPE “D”  
Município de Juiz de Fora 
Secretaria de Comunicação Pública  
Comissão Especial de Licitação 
Razão Social da Licitante: ______________________________  
Representante Legal: __________________________________  

 
e) ENVELOPE “E”:  
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CONCORRÊNCIA Nº 008/2022 
ENVELOPE “E” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
Município de Juiz de Fora 
Secretaria de Comunicação Pública  
Comissão Especial de Licitação 
Razão Social da Licitante: ______________________________  
Representante Legal: __________________________________ 

 
 
3.3.8.1. O Envelope “A”, reservado à via não identificada da Proposta Técnica do Plano de 
Comunicação Publicitária, será fornecido pela SECOM, em formato padrão e com as 
informações devidamente impressas, uma vez que não deve conter informações que 
identifiquem a licitante, devendo ser retirado pela empresa participante na Secretaria de 
Comunicação Pública - SECOM - Av. Brasil, 2001 - 6º andar.  
 
3.3.9. A entrega dos invólucros (Habilitação, Proposta Técnica e Proposta de Preços) deverá, 
preferencialmente, ser pessoal mediante entrega pelo representante legal credenciado do 
proponente. 
 
3.3.10. Após o horário estabelecido neste Edital, nenhuma proposta ou documento será 
recebido. 
 
4.  DA PROPOSTA TÉCNICA  
 
4.1. A apresentação das Propostas Técnicas (Envelopes “A”, “B” e “C”) nas licitações 
publicitárias, deve obedecer a regras específicas que se encontram nos artigos 7º e 8º da 
Lei Federal nº 12.232/10.  
 
4.2. Para efeito de avaliação no julgamento das Propostas Técnicas, a licitante deverá 
apresentar uma campanha simulada sobre tema hipotético, apresentado na forma de 
“briefing” que constará no edital, em atendimento ao art. 6º, II, da Lei Federal nº 12.232/10.   
 
4.3. O briefing será elaborado por equipe técnica da SECOM e constará do edital quando de 
sua publicação. O documento não estará disponível no projeto básico ou minuta de edital de 
forma a preservar a segurança dos dados utilizados para apresentação das propostas pelas 
licitantes, evitando que alguma tenha acesso em momento anterior às demais.   
 
4.4. A Proposta Técnica será apresentada em 03 (três) envelopes separados, destinados um 
para a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária; um para a via identificada 
do citado plano, e um para o conjunto de informações dos proponentes.  
 
4.5. O Plano de Comunicação Publicitária está definido no art. 7º da lei de regência e possui 
4 (quatro) quesitos:  
 

• Raciocínio Básico  
• Estratégia de Comunicação  
• Ideia Critativa 
• Estratégia de Mídia e Não Mídia  

 
4.6. O Conjunto de Informações do Proponente está definido no art. 8º da lei de regência e 
possui 3 (três) quesitos:  
 

• Capacidade de Atendimento  
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• Repertório  
• Relatos de Solução de Problemas de Comunicação  

 
4.7. Em atenção ao art. 6º, IX, da Lei Federal nº 12.232/10, o conteúdo da via não 
identificada (Envelope “A”) e da via identificada (Envelope “B”) do Plano de Comunicação 
Publicitária, com exceção da(s) peça(s) da “Ideia Criativa”, deverá ser apresentado na 
seguinte formatação:  

 
a) Papel formato A4, com 75 a 90 gr/m³, na cor branca; encadernação espiral na cor 

preta; capa transparente e contracapa na cor preta; 
 

b) Fonte Arial e suas variações de formatação (normal, negrito, itálico, sublinhado); 
corpo 12; cor preta; alinhamento justificado; espaçamento entre linhas 1,5; 
espaçamento de parágrafos 6 pontos (antes e depois); margens de Página em 
configuração Normal (Superior: 2,5 cm / Inferior: 2,5 cm / Esquerda: 3 cm / Direita: 
3 cm); 

 
c) Sem numeração de linhas; com numeração de página no canto inferior direito em 

fonte Arial, corpo 9, cor preta; 
 

d) Os textos, no total, não poderão exceder a 13 (treze) laudas com no máximo 30 
(trinta) linhas cada uma. Os anexos, para cada quesito que os admita, não serão 
em número superior a 05 (cinco); 

 
e) O conteúdo da via identificada do Plano de Comunicação Publicitária (Envelope 

“B”) deverá ter encadernação em mesma formatação e teor da via não identificada 
(Envelope “A”), sem os exemplos de peças referentes à “Ideia Criativa”.  

 
4.8. O Plano de Comunicação Publicitária (Envelopes “A” e “B”) versará sobre os quesitos 
determinados pelo art. 7º e incisos da lei de regência, a serem apresentados na ordem 
abaixo:  
 

a) Raciocínio Básico: Constituído de texto, em que a licitante deve expressar seu 
entendimento sobre o Poder Executivo Municipal, suas linhas de atuação e suas 
necessidades de comunicação (texto); 
 

b) Estratégia de Comunicação Publicitária: Constituída de texto em que a licitante 
exporá o conceito e o partido temático que, de acordo com seu raciocínio básico, 
devem fundamentar a comunicação do Poder Executivo Municipal, defendendo 
essa opção, examinando e descartando conceitos alternativos (texto); 

 
c) Ideia Criativa: Apresentação em forma de texto da síntese da estratégia de 

comunicação publicitária, expressa sob a forma de uma redução de mensagem, 
que pode ou não assumir a forma de um slogan, que constitua uma proposta de 
solução para o problema específico de comunicação. A ideia criativa deverá ser 
acompanhada de anexos, sendo estes exemplos de peças que a corporifiquem 
objetivamente, apresentados sob a forma de roteiros e textos digitados, limitados a 
um para cada tipo de peça, em número máximo de 05 (cinco) anexos, podendo ser 
anexados layouts, storyboards, “spots de rádio”, etc. Roteiros para materiais em 
vídeo poderão ser ilustrados/exemplificados exclusivamente por meio de 
storyboards, sendo proibida a anexação “mídia de TV”, sob pena de 
desclassificação (texto + anexos); 
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d) Estratégia de Mídia e não Mídia: Em que o proponente explicitará e justificará a 
estratégia e as táticas recomendadas, em consonância com a estratégia de 
comunicação publicitária por ela sugerida e em função da verba disponível indicada 
no instrumento convocatório, apresentadas sob a forma de textos, tabelas, gráficos, 
planilhas e por quadro resumo que identificará as peças a serem veiculadas ou 
distribuídas e suas respectivas quantidades, inserções e custos nominais de 
produção e de veiculação.  

 
4.9. As peças da “Ideia Criativa”, constantes do envelope A, deverão ser impressas em 
formato a critério da agência e obrigatoriamente afixadas sobre pranchas avulsas de papel 
cartão na cor preta, verso em papel Kraft, entre 200 a 500 gr/m³, sem encadernação, sem 
capa ou película protetora, em tamanho e formato que permitam sua anexação ao envelope 
sem danificação, rasura ou alteração deste ou das próprias peças (anexos).  
 
4.10. Quaisquer peças de mídia eletrônica (monstros de rádio e peças para internet, dentre 
outros) deverão ser gravadas em CD ou DVD, entregues em duas vias (para fins de cópia 
de segurança), armazenados em estojos de tampa acrílica e fundo preto, com capa em 
papel branco tamanho 12 x 12 cm, que especifique em texto o tipo de peça (fonte Arial, cor 
preto, corpo 10) conforme exemplo abaixo (anexos):  
 
4.11. Os arquivos gravados em CD/DVD deverão ser nominados conforme a peça que 
representam. Ex.: “spots_radio.mp3”. Arquivos de áudio devem ser gravados no formato 
MP3.  

 
4.12. Para a Estratégia de Mídia e Não Mídia, de acordo com as informações do “Briefing” e 
com as respectivas verbas colocadas como referencial para a campanha, a licitante deverá 
demonstrar por meio de textos:  
 

a) A capacidade para atingir e sensibilizar os principais públicos da campanha, 
permitida a inclusão de tabelas; 
 

b) A simulação de plano de distribuição das peças de que trata o quesito “Ideia 
Criativa”, acompanhada de texto em que se explicitem e justifiquem as premissas; 

 
c) A utilização dos recursos mediante apresentação da distribuição percentual da 

verba disponível, nas rubricas de estudo e pesquisa, produção e veiculação, 
justificando a aplicação.  

 
4.13. As tabelas de simulação do plano de distribuição das peças serão consideradas como 
anexo único, formatados com bordas na cor preta, fio 1pt; fonte Arial e suas variações de 
formatação, corpo 7 a 9, na cor preta; preenchimento de células nas cores branco e/ou 
graduações de preto e cinza; sem adição de recursos visuais e gráficos de qualquer 
natureza.  

 
4.14. A licitante, quando da elaboração da simulação do plano de mídia e bem como nos 
custos de produção de que trata o quesito Ideia Criativa, obrigatoriamente deverá utilizar 
como base para cada proposta técnica os valores dos custos de criação, produção e 
veiculação das respectivas tabelas vigentes na data de publicação deste Edital (valor cheio), 
sem considerar os percentuais que serão ofertados nas respectivas propostas de preço.  
 
4.15. O conteúdo do Envelope “B” terá o mesmo teor da via não identificada, sem os 
exemplos de peças referentes à ideia criativa, conforme determina o §2º do art. 9º da Lei 
Federal nº12.232/10.  
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4.16. O Conjunto de Informações do Proponente (Envelope “C”) será composto de quesitos 
destinados a avaliar a capacidade de atendimento do proponente e o nível dos trabalhos por 
ele realizados para seus clientes, conforme determina o art. 8º da lei de regência, sendo:  
 
I - Capacidade de Atendimento: Tanto geral, considerando-se a totalidade dos setores da 
licitante, quanto específica, para atender aos Contratos decorrentes deste Edital. A licitante 
deverá apresentar:  

 
a) Capacidade de atendimento, discriminando-se as obrigações a serem cumpridas 

pelo setor de atendimento da licitante, na execução dos Contratos decorrentes da 
licitação, incluídos os prazos a serem cumpridos em condições normais de trabalho 
para a criação de peça avulsa ou campanha e a elaboração de plano de mídia 
(texto); 

 
b) Ferramentas de comunicação a serem colocadas regularmente à disposição do 

contratante, sem ônus adicional, durante a vigência do Contrato (texto); 
 
c) Quantificação e qualificação do perfil, nominal ou não, dos profissionais, que serão 

postos à disposição para execução dos Contratos decorrentes da licitação, de 
maneira discriminada, por setor da licitante (estudo e pesquisa, planejamento, 
criação, produção de rádio, cinema e televisão, produção gráfica, mídia e 
atendimento), devendo a licitante indicar, caso a caso, quantos profissionais de 
cada nível servirão à linha de atuação (anexo); 

 
d) Relação nominal dos principais clientes atendidos pela licitante, com especificação 

do período de atendimento de cada um deles (anexo); 
 
e) Instalações, infraestrutura e recursos materiais disponíveis atualmente ou a serem 

disponibilizados no local onde ocorrerá a prestação dos serviços (anexo); 
 
f) 02 (dois) atestados fornecidos por veículos e 02 (dois) atestados fornecidos por 

fornecedores, comprovando a pontualidade da licitante no atendimento às 
obrigações por ela assumidas (anexo).   

 
II - Repertório: Sob a forma de texto que indique o desempenho do proponente na prestação 
de serviços publicitários a clientes, tanto do setor público quanto do setor privado, 
acompanhado de reprodução de peças, em número máximo de 02 (dois) filmes de TV 
(DVD), 02 (dois) spots de rádio(CD), 02 (dois) anúncios de jornal, 02 (duas) peças de 
internet e até 02 (duas) peças de “mídia externa”, com as respectivas fichas técnicas e 
apresentação sucinta do problema que a peça se propôs a resolver. Deverá ser observado o 
seguinte:  

 
a) cada peça deverá conter ficha técnica com a identificação da licitante, data de 

produção, relação dos profissionais envolvidos no trabalho, período de veiculação e 
a indicação de 02 (dois) veículos que as divulgaram, exceto para mídia externa 
onde deverá ser indicado pelo menos 01 (um) veículo; 

 

b) não serão aceitos trabalhos que configurem apresentação de materiais 
especulativos, condenados pela Legislação da Propaganda, nem mesmo a título de 
exemplo ou sugestão.  

  
III - Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação: Apresentar até 02 (dois) 
casesstories, sob forma de texto descritivo dos problemas enfrentados, das soluções 
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encontradas e dos resultados alcançados para clientes, tanto do setor público quanto do 
setor privado.Os cases deverão ser endossados pelos respectivos anunciantes, permitida a 
inclusão de até 03 (três) peças de qualquer tipo para cada relato.  
 
 
5.  CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS  
 
5.1. Por se tratar de licitação na modalidade concorrência do tipo “técnica e preço”, temos 
que as licitantes serão classificadas por meio de avaliação das propostas técnicas, para as 
quais serão atribuídas notas, obedecido os critérios estabelecidos no edital.  
 
5.2. As propostas serão julgadas pelos membros da Subcomissão Técnica, conforme 
determina o art. 10, §1º da lei de regência.  
 
5.3. A avaliação das propostas será por meio de quesitos que são os pontos obrigatórios a 
serem abordados pelas licitantes ao formularem sua solução de publicidade para o briefing. 
Cada quesito possui uma quantidade de “itens avaliados” e é por meio destes que serão 
julgadas as propostas. 
 
5.4. As propostas técnicas serão julgadas exclusivamente com base nos conteúdos e 
critérios especificados no edital, em observância ao que determina a lei de regência.  
 
5.5. A Subcomissão Técnica, individualmente, analisará e julgará o Plano de Comunicação 
Publicitária (Envelope “A” - via não identificada), atribuindo notas aos quesitos conforme 
Tabela de Pontuação dos Itens - Plano de Comunicação Publicitária, anexo a este projeto.  

 
5.6. A Subcomissão Técnica elaborará ata de julgamento do Plano de Comunicação 
Publicitária e encaminhará à Comissão Administrativa Especial de Licitação, juntamente 
com as propostas, as planilhas com as pontuações e a justificativa escrita das razões que 
as fundamentaram em cada caso.  
 
5.7. Na sequência, a Subcomissão Técnica, individualmente, analisará e julgará o Conjunto 
de Informações do Proponente (Envelope “C”), atribuindo notas aos quesitos conforme 
Tabela de Pontuação dos Itens - Conjunto de Informações do Proponente, anexo a este 
projeto.  
 
5.8. A Subcomissão Técnica elaborará ata de julgamento do Conjunto de Informações do 
Proponente e encaminhará à Comissão Administrativa Especial de Licitação - 
CAEL/SECOM, juntamente com as propostas, as planilhas com as pontuações e a 
justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso.  
 
5.9. A nota de cada quesito corresponderá à média aritmética das notas de cada membro da 
Subcomissão Técnica.  

 
5.10. A nota de cada licitante corresponderá ao somatório das notas de todos os quesitos.  
 
5.11. A Subcomissão Técnica reavaliará a pontuação atribuída a um quesito sempre que a 
diferença entre a maior e a menor pontuação atribuída pelos julgadores for superior a 20% 
(vinte por cento) da pontuação máxima do quesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio 
das pontuações atribuídas, conforme art. 6º, VII da Lei Federal nº 12.232/10.  
 
5.12. Persistindo a diferença de pontuação prevista após a reavaliação do quesito, os 
membros da Subcomissão Técnica, autores das pontuações consideradas destoantes, 
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deverão registrar em ata as razões que os levaram a manter a pontuação atribuída ao 
quesito reavaliado, que será assinada por todos os membros da comissão e passará a 
compor o processo da licitação.  
 
5.13. A pontuação das propostas técnicas será a especificada abaixo:  
 

Envelope Proposta Técnica Pontuação 

Envelope “A” Plano de Comunicação Publicitária 65 

Envelope “C” Conjunto de Informações do Proponente 35 

Pontuação Total - Proposta Técnica 100 
 
5.14. Na apreciação das Propostas Técnicas, a pontuação máxima é de 100 (cem) pontos, 
distribuídos entre os diversos quesitos e itens de julgamento.  
 
5.15. A nota de cada quesito corresponderá à média aritmética das notas de cada membro 
da Subcomissão Técnica.  

 
5.16. A nota de cada licitante corresponderá ao somatório das notas de todos os quesitos.  
 
5.17. Os quesitos das propostas técnicas e suas respectivas pontuações estão definidos 
nos quadros constantes dos anexos. 
 
5.18. Será classificada em primeiro lugar, na fase da Proposta Técnica, a licitante que 
obtiver a maior pontuação no somatório total das notas dos quesitos. A segunda classificada 
será a licitante que obtiver o somatório das notas imediatamente abaixo e daí por diante até 
o limite mínimo de classificação com 60 (sessenta) pontos. 
 
5.19. Em caso de empate no resultado geral das propostas técnicas, terá preferência a 
licitante que, na ordem a seguir:  
 

I - obtiver a maior nota no quesito Ideia Criativa;  
II - obtiver a maior nota no quesito Estratégia de Mídia;  
III - obtiver a maior nota no quesito Estratégia de Comunicação Publicitária; 
IV - obtiver a maior nota no quesito Raciocínio Básico.  

 
5.20. Persistindo o empate, será estabelecido o critério do § 2º do art. 45, da Lei 8.666/93.  

 
5.21. Serão desclassificadas as licitantes cujas propostas:  
 

I - não atenderem às exigências do presente Edital e de seus Anexos; 
II - não alcançarem, no resultado geral, a nota mínima de 60 (sessenta) pontos; 
III - Tiverem o Plano de Comunicação identificado antes da abertura do Invólucro B.  

 
5.22. Caso haja desclassificação de alguma proposta técnica por descumprimento de 
disposições deste instrumento convocatório, ainda assim será atribuída pontuação a seus 
quesitos, a ser lançada em planilhas que ficarão acondicionadas em invólucro fechado e 
rubricado no fecho pelos membros da subcomissão técnica, até que expirem os prazos para 
interposição de recursos relativos a essa fase da licitação, exceto nos casos em que o 
descumprimento resulte na identificação do proponente antes da abertura do Envelope “B”.  
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5.23. Com relação às diretrizes para julgamento das propostas técnicas, tem-se que, de 
forma preventiva à possíveis falhas nessa etapa, é imperioso que a Subcomissão Técnica 
proceda da forma prevista em lei, pautando-se pelos critérios definidos para o julgamento 
das propostas.  
 
5.24. Por tratar de temas que ainda não estão completamente definidos (ou que por sigilo 
não constam nesta etapa do projeto - como os briefings), o material está apresentado em 
forma de minuta.  
 
6. DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
6.1. Para a pesquisa de preço observou-se o modelo de remuneração adotado para as 
agências de publicidade, ou seja, dependendo da natureza do serviço, as agências 
trabalham com a oferta de desconto sobre seus custos internos (tabelados pelos sindicatos 
de sua base regional) ou cobrando honorários sobre os valores dos serviços de 
fornecedores especializados (quando não geram veiculação), tudo conforme tabela de 
preços do SINAPRO/MG.  

6.2. Sendo assim, pelos critérios ora estipulados, a formulação da proposta comercial levará 
em consideração dois pontos: 

a) Desconto em percentual sobre os custos internos, baseados na lista referencial de 
preços em real do SINAPRO/MG; 

 
b) Honorários em percentual incidente sobre custos dos serviços e suprimentos 
externos orçados junto a fornecedores especializados, quando não geram veiculação. 

 
6.3. Desta forma, a formação dos preços leva em consideração o índice de desconto sobre 
os custos internos e o índice de honorários, sendo mais vantajoso para a Administração 
quanto maior o índice de desconto e menor o índice de honorários. 

6.3.1. A metodologia utilizada para a coleta e análise de orçamentos, e obtenção do Mapa 
Comparativo consta do Projeto Básico. 

6.4. Para geração do Mapa Comparativo, a subcomissão técnica de licitação instituída pela 
Portaria SECOM nº 5.560/2022 utilizou os índices ofertados pelas empresas do ramo 
consultadas através de ampla pesquisa técnica junto a agências de publicidade que 
constavam como associadas e possuíam endereço eletrônico válido nos sites dos Sindicato 
das Agências de Propaganda (SINAPRO) dos estados da região sudeste, encontrando-se a 
seguinte média: 
 

ITEM MÉDIA 
Desconto em percentual sobre os custos internos, baseados na 
lista referencial de preços em real do SINAPRO/MG: 64,25% 

Desconto em Honorários em percentual incidente sobre custos 
dos serviços e suprimentos externos orçados junto a 
fornecedores especializados, quando não geram veiculação: 

14% 

 
6.5. Quanto aos índices obtidos no mercado, não se demonstra tecnicamente correto utilizar 
apenas os melhores índices encontrados, haja vista as considerações sobre as incertezas 
que permeiam os orçamentos em relação à natureza e complexidade deste tipo de licitação. 
 
6.6. Concluiu-se, portanto, que os índices praticados pelo mercado apresentam condições 
tecnicamente adequadas para balizarem a licitação, de forma a não impor condições 
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inexequíveis de retorno financeiro às agências ao passo que demonstra uma política de 
remuneração de busca dos preços e condições mais vantajosas para a Administração 
Municipal. 
 
6.7. Portanto, para fins de apresentação da proposta comercial, os índices serão: 
 
a) Desconto sobre os custos internos, baseados na lista referencial de preços em real do 
Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais - SINAPRO/MG, sendo o 
mínimo admitido de 64,25%. 

 
b) Honorários incidente sobre custos dos serviços e suprimentos externos orçados junto a 
fornecedores especializados, selecionados pela Agência ou indicados pela Contratante, 
quando não geram veiculação, sendo o máximo admitido de 14%.  
 
6.8. A Proposta Comercial deverá ser redigida em língua portuguesa, sem emendas, 
entrelinhas, rasuras ou ressalvas, e conter a razão social da empresa, endereço, telefone,e-
mail e nome do representante legal, data e assinatura do representante legal.  
 
6.9. Ocorrendo a ausência na Proposta Comercial de qualquer dos requisitos relacionados no 
Edital, poderá a Comissão Especial de Licitação determinar sua correção em sessão pública, 
desde que o representante legal esteja presente, com poderes de representação, concorde e 
assine as alterações procedidas.  
 
6.10. A ausência do representante da proponente na sessão pública de abertura das 
propostas comerciais prejudicará o exercício do direito à correção das propostas.  
 
6.11. Ressalvadas as disposições do Edital, os valores da Proposta Comercial deverão conter 
todas as despesas necessárias à execução do objeto, inclusive impostos, seguros, taxas, 
tributos, incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários e demais encargos relativos aos serviços que 
incumbirem à proponente.  
 
6.12. As Propostas Comerciais deverão ser entregues no local, dia e hora estabelecidos neste 
Edital.  
 
6.13. Nas Propostas Comerciais deverá constar a indicação de que seu prazo de validade 
não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data marcada para o seu recebimento, 
ficando estabelecido que, na omissão, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias.  
 
 6.14. O envelope “D” - Proposta Comercial deverá ser providenciado pela própria licitante, 
devendo ser opaco, lacrado e identificado conforme definido neste Edital.  
 
 
7.  CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS  
 
7.1. A Comissão Especial de Licitação, através dos membros técnicos da SECOM, atribuirá 
notas para cada um dos itens a serem valorizados, conforme a seguinte tabela:  
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Desconto/Honorários Notas(N) 

 
1. Desconto (mínimo de 64,25%) sobre os custos internos, 
baseados na lista referencial de preços em real do Sindicato das 
Agências de Propaganda do Estado de Minas Gerais - 
SINAPRO/MG. 
 

 
 

N1 = 80,00 x DP 
      MDP 

 
2. Honorário (máximo 14%) incidente sobre custos dos serviços e 
suprimentos externos orçados junto a fornecedores 
especializados, selecionados pela Agência ou indicados pela 
Contratante, quando não geram veiculação. 
 

 
 
 
N2 = 20,00 x MHP 
              HP 

NPC N1 + N2 

 

LEGENDAS:  

N(1 e 2) = Nota dos itens da proposta comercial.  

   NPC   = Nota da proposta comercial.  

         DP      = Desconto em percentual proposto pela licitante.  

   MDP   = Maior desconto em percentual proposto pelas licitantes.  

         HP       = Honorário em percentual proposto pela licitante.  

   MHP   = Menor honorário em percentual proposto pelas licitantes.  
 
7.2. Para efeito de cálculos serão consideradas 2 (duas) casas decimais após a vírgula, 
desprezando-se a 3ª (terceira) casa decimal em diante. Não serão considerados 
arredondamentos.  
 
7.3. A nota de cada Proposta Comercial será obtida mediante o somatório das notas dos 
itens constantes da tabela retro, que totaliza o máximo de 100 (cem) pontos.  
 
7.4. A Proposta Comercial que obtiver o maior somatório das notas será considerada como 
a de menor preço. 
 
7.5. A classificação das Propostas Comercial será feita com a aplicação do critério de 
julgamento do menor preço final.  
 
7.6. A Comissão Especial de Licitação lavrará ata dos trabalhos, apontando os fundamentos 
das inabilitações, desclassificações e seleções efetuadas.  
 
7.7. Não serão levadas em consideração vantagens não previstas, nem ofertas de redução 
sobre a proposta que melhor atenda aos interesses da Administração Pública Municipal.  
 
7.8. A Comissão Especial de Licitação procederá à negociação das condições propostas, 
com as três proponentes melhor classificadas tecnicamente, com base nos orçamentos 
detalhados apresentados e respectivas alíquotas de desconto ou honorários.  
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7.9. A negociação terá como referência o limite representado pela proposta de menor preço 
entre as licitantes que obtiveram a valorização mínima estabelecida para a proposta técnica.  
 
7.10. No caso de impasse na negociação anterior, a licitante será desclassificada e 
procedimento idêntico será adotado, sucessivamente, com as demais proponentes, pela 
ordem de classificação das propostas técnicas, até a consecução de acordo para a 
contratação.  
 
7.11. Será desclassificada a licitante cuja Proposta:  
 

a. Não atender às exigências deste Edital e de seus Anexos;  
 

b. Apresentar preços baseados em outra proposta ou que contiver qualquer 
item condicionante para a entrega dos serviços;  

 
c. Apresentar proposta de desconto inferior a 64,25%  sobre os custos 

internos de agência baseados na tabela de preços do SINAPRO – 
Sindicato das Agências de Propaganda do Espírito Santo;  

 
d. Apresentar proposta de percentual de honorários de agência superior a 

14%  sobre os custos dos serviços e suprimentos externos orçados junto 
a fornecedores especializados, quando não geram veiculação.  

8. DA HABILITAÇÃO  
 
8.1. Para habilitação, deverá a sociedade empresária apresentar, no Envelope “E” – 
Documentos de Habilitação, os documentos abaixo discriminados, em 2 (duas) vias, sendo 
uma via em cópias autenticadas, obrigando-se a proponente a fornecer à comissão licitante 
os originais correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados e outra via 
entregue em CD ou DVD não regravável. 
 
8.1.1. Os proponentes interessados na autenticação das cópias por funcionário da unidade 
que realiza a licitação deverão comparecer e solicitar a autenticação com, preferencialmente, 
no mínimo uma hora antes do início da sessão marcada para entrega do “Envelope E” nos 
termos deste Edital e Projeto Básico.  
 
8.1.2. Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido. 
 
8.1.3. Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, encadernados ou fixos 
em pasta própria e numerados, não devendo ser entregues soltos. 

 
8.1.4. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. 
Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 90 (noventa) dias 
corridos contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e 
Atestado(s) de Capacidade Técnica. 

8.1.5. Conforme determina o art. 6, I, da Lei Federal nº 12.232/10, os documentos de 
habilitação serão apresentados apenas pelos licitantes classificados no julgamento final das 
propostas. Ou seja, a fase de habilitação passa a ser após o julgamento de classificação 
das propostas.  
 
8.1.6. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados conforme determina a Lei  
Federal   nº 8.666/93, observada as exigências constantes na lei de regência e as 
adequações ao objeto a ser licitado 
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8.1.7. Para habilitarem-se, os licitantes deverão apresentar dentro do envelope de habilitação 
os documentos abaixo especificados: 
 
8.2. Documentos relativos à Habilitação Jurídica: 

 
8.2.1. Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 
 
8.2.1.1. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 
documentação que identifique a Diretoria em exercício. 
 

8.2.1.2. Sendo apresentada Certidão de Registro em Junta Comercial ou em Cartório de 
Registro Civil, com validade na data de realização da licitação, deverá nela constar no mínimo 
o seguinte:  

1. razão social e tipo de sociedade;  

2. endereço;  

3. atividades;  

4. capital social;  

5. cargos de diretorias ou gerências existentes, de acordo com os estatutos em vigor 
e nome de seus atuais ocupantes;  

6. responsáveis técnicos da licitante, quando as designações destes constarem das 
atas registradas;  

7. pessoas que podem representar a Empresa, independente de procuração;  

8. filiais existentes e suas localizações.  

 
8.2.2. Cédula de Identidade e registro comercial, no caso de empresário individual; 
 
8.2.3. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
8.2.4. Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de inexistência de fato 
impeditivo da habilitação e de pleno conhecimento, conforme Anexo VII do Projeto Básico. 
 
8.2.5. Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 
Federal, que proíbe trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres aos menores de 18 anos e 
de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
anos, conforme Anexo VIII do Projeto Básico. 
 
8.3. Documentos relativos à Regularidade Fiscal E TRABALHISTA: 
 
8.3.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
 
8.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional. 
 
8.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
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proponente; 
 
8.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
proponente; 
 
8.3.4.1. Nos Municípios em que não há emissão de Certidão Municipal Conjunta, o licitante 
deverá, obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão negativa de tributos mobiliários quanto a 
de tributos imobiliários. 
 
8.3.4.2. Para os fins do art. 41 do Código Tributário Municipal, a habilitação dos proponentes 
não sediados no Município de Juiz de Fora/MG, ficará condicionada à verificação da 
regularidade fiscal perante este Município. 
 
8.3.4.2.1. Nos termos da subcláusula anterior, o proponente, se desejar, poderá apresentar 
junto de sua documentação de habilitação, a Certidão Negativa de Débito Ampla expedida 
pela Prefeitura de Juiz de Fora/MG. 
 
8.3.5. Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS. 
 
8.3.6.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A - Da consolidação das leis do 
trabalho, aprovada pelo Decreto – Lei 5.452, de 1º de maio de 1943.  
 
8.3.6.1. Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas (CPENDT), 
instituída pela Lei nº 12.440/2011. 
 
8.4. Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
 
8.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei Federal nº 6.404/76 e Lei Federal nº 10.406/2002, que 
comprovem a boa situação financeira licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais 
de três meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida 
no período, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou outro indicador que o venha 
substituir. 
 
8.4.1.1. Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser 
apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo 
correspondente, assinado pelo Contador. 
 
8.4.1.2. As sociedades empresárias com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 
exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço 
Patrimonial levantado, conforme o caso. 
 
8.4.1.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o 
de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 
 
a) Publicados em Diário Oficial; ou 
b) Publicados em Jornal; ou 
c) Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da proponente; ou 
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d) Por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de 
Abertura e de Encerramento, ou; 
e) Por Escrituração Contábil Digital (ECD), através da apresentação de cópia do SPED, 
devidamente transmitido via eletrônica, e obrigatoriamente, observado o prazo de entrega 
estipulado no art. 1078 da Lei Federal nº 10.406/2002. 
 
8.4.1.4. Os documentos relativos ao subitem 8.4.1 deverão ser apresentados contendo 
assinatura do representante legal da proponente e do seu contador, ou, mediante publicação 
no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a 
data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no 
Conselho Regional de Contabilidade – CRC – são indispensáveis. 
 
8.4.2. A capacidade Financeira da sociedade empresária será avaliada mediante o indicador 
abaixo calculado pela seguinte fórmula:  
 

Índice de Solvência Geral (ISG) expressado da forma seguinte: 
 

Ativo Total 
ISG = ---------------------------------------------------------      

   Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender 
obrigatoriamente, os seguintes requisitos: 
  

ISG .......................................................... maior ou igual a 1(um) 
 

8.4.2.1. O item 8.4.2 é somente considerado para fins de Qualificação Econômico-Financeira 
da proponente. Uma vez habilitada, a maior ou menor pontuação obtida pela concorrente não 
terá qualquer influência na sua classificação final. 
 
8.4.3. Certidão Cível Negativa, abrangendo Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 
expedida por distribuidor da sede do principal estabelecimento da pessoa jurídica na forma do 
que prescreve o artigo 3º, da Lei nº 11.101/05. 
 
8.4.3.1. Caso a Certidão evidencie a existência de processo de recuperação judicial, a mesma 
deverá vir acompanhada de documento expedido pelo Poder Judiciário de que a interessada 
está autorizada a participar de procedimento licitatório. 
 
8.4.3.2. Nas comarcas em que a Certidão emitida pelo cartório distribuidor não abranger os 
processos distribuídos no processo judicial eletrônico - PJE, o licitante deverá, 
obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão expedida pelo cartório distribuidor, quanto a 
certidão específica para processos judiciais eletrônicos. 
 
8.5. Documentos relativos à qualificação técnica: 
 
8.5.1. Declaração(ões) expedida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que 
ateste(m) que a licitante prestou à(s) declarante(s) serviços compatíveis com os do objeto 
desta concorrência, com indicação do ramo de atividade da declarante, bem como a data de 
início do atendimento, produtos e serviços a cargo da agência.  
 
8.5.2. Certificado de Qualificação Técnica concedido pelo CENP – Conselho Executivo das 
Normas-Padrão, ou por entidade equivalente, legalmente reconhecida como fiscalizadora e 
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certificadora das condições técnicas de agências de propaganda, atestando que a licitante 
tem qualificação técnica de funcionamento.  
 
8.5.3. Declaração assinada por representante legal de que possui instalação e 
aparelhamento técnico-operacional adequado e disponível no Município de Juiz de Fora para 
a realização dos serviços objeto desta Concorrência, com qualidade e celeridade. No caso de 
a licitante se encontrar sediada fora do Município, “Termo de Compromisso” de que instalará 
escritório, sucursal ou filial na cidade de Juiz de Fora, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados da data da assinatura do Contrato.  
 
8.6. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 
pertinentes também deverão ser apresentados pela filial executora do Contrato, sem prejuízo 
para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.  
 
8.7.  A Comissão Especial de Licitação poderá, em diligência, solicitar a exibição dos 
documentos de habilitação originais.  
 
9. PROCEDIMENTOS E CONSIDERAÇÕES GERAIS 
  
9.1. No dia, local e hora previstos, reunir-se-ão, em ato público, a Comissão Especial de 
Licitação e os proponentes presentes. O ato público poderá ser presenciado por qualquer 
pessoa, porém só terão o direito de usar da palavra, rubricar, impugnar documentos, 
consignar ou desistir de recursos, os representantes que estiverem munidos de credencial 
específica para esta licitação. Desta reunião, lavrar-se-á Ata Circunstanciada, na qual ficarão 
registradas todas as ocorrências. 
 
9.2. No dia, local e hora marcados para a entrega dos Envelopes conforme edital, a Comissão 
Especial de Licitação procederá à abertura dos envelopes de acordo com o determinado 
neste Edital e na legislação pertinente. 
 
9.3. Em nenhuma hipótese poderá ser concedido prazo adicional para apresentação de 
qualquer documento exigido neste Edital, salvo nas condições previstas em lei. 
 
9.4. Caso não seja possível analisar os documentos ou propostas na sessão agendada, a 
comissão poderá suspender os trabalhos, marcando nova data para a divulgação do 
resultado ou realizando a publicação do mesmo, com abertura de vistas e prazo para 
interposição de recurso referente a cada fase da licitação. 
 
9.5. Abertos os envelopes que as contiverem, as propostas técnicas serão rubricadas por 
todos os representantes credenciados dos licitantes presentes ao ato e pela comissão. 
 
9.5.1. Rubricadas as propostas técnicas, a Comissão lavrará ata de todo o ocorrido. 
 
9.6. Após a análise das propostas técnicas e dentro do prazo a ela concedido, a comissão 
fará a classificação, nos termos do Edital, divulgando a relação dos proponentes 
classificados, e abrindo prazo para interposição de recurso relativo a esta fase, se for o caso. 
 
9.7. A comissão de licitação poderá solicitar, por escrito, esclarecimentos e informações que 
julgar necessários à correta avaliação das Propostas Técnicas, desde que tais providências 
não importem em apresentação de novos documentos, que deveriam estar inseridos nos 
invólucros. 
 
9.8.   A Comissão examinará, julgará e classificará os documentos contidos nos invólucros  e 
elaborará relatório do julgamento técnico contendo suas conclusões, onde exporá as razões 
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que as determinaram, detalhes, incidentes ocorridos e as providências tomadas para 
homologação. 
 
9.9. Concluída a fase de proposta técnica, a comissão marcará nova data (a ser divulgada 
aos licitantes) para abertura do Envelope de Proposta Comercial. 
 
9.10. Abertos os envelopes que as contiverem, as propostas comerciais serão rubricadas por 
todos os representantes credenciados dos licitantes presentes ao ato e pela comissão. 
 
9.10.1. Rubricadas as propostas, a Comissão lavrará ata de todo o ocorrido. 
 
9.11. Após a análise e dentro do prazo a ela concedido, a Comissão procederá a divulgação 
do resultado com a classificação dos proponentes, conforme critérios estabelecidos no edital. 
 
9.12.   Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao 
preço, prazos de execução, forma de pagamento ou outra condição que importe em 
modificação dos termos originais. 
 
9.13. Concluída a fase de proposta, será realizada a habilitação nos termos do determinado 
no edital para entrega do Envelope "E" e análise. 
 
9.13.1. A Comissão Especial de Licitação lavrará ata dos trabalhos, apontando os 
fundamentos das inabilitações, desclassificações e seleções efetuadas. 
 
9.14. Os envelopes contendo a documentação técnica, comercial e de habilitação serão 
recebidos pela Comissão Especial de Licitação até os prazos limites previstos para o 
recebimento desses. 
 
9.15. A Comissão Especial de Licitação poderá convocar servidores do Poder Executivo 
Municipal e/ou profissionais de reconhecida capacidade técnica, ligados ou não ao Poder 
Executivo Municipal, desde que não vinculados direta ou indiretamente a quaisquer das 
licitantes, para assessorá-la no processamento e no julgamento das propostas.  
 
9.16.  A Comissão Especial de Licitação se reserva o direito de proceder a buscas, 
diligências e extrair certidões para averiguar a veracidade das informações constantes nos 
documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação e/ou 
desclassificação, a licitante que apresentar documentos e/ou proposta em desacordo com 
as regras estabelecidas neste Edital, além de incorrer nas sanções previstas neste Edital, 
concomitantemente com legislações específicas.  
 
9.17. Das reuniões de abertura dos envelopes Proposta Técnica, Proposta Comercial e 
Habilitação serão lavradas atas circunstanciadas, que deverão ser assinadas pelos 
membros da Comissão Especial de Licitação da SECOM e demais presentes, e 
mencionarão todas as licitantes, as reclamações porventura feitas e demais ocorrências que 
interessarem ao julgamento desta licitação. Os interessados que estiverem ausentes terão 
as informações sobre os resultados das reuniões no site da SECOM.  
 
9.18. Os recursos poderão ser apresentados em documento original, assinados pelo 
representante legal da empresa ou procurador devidamente constituído e protocolados na 
secretaria, em duas vias, sendo dado recibo em uma delas. 
 
9.18.1. Os recursos poderão ainda, ser encaminhados através do link informado abaixo, 
assinados digitalmente pelo representante legal da empresa ou procurador devidamente 
constituído.  
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9.18.2. Serão permitidos o envio de questionamento, impugnação, bem como remessa de 
desistência de recurso por protocolo do Prefeitura Ágil - link de acesso: 
https://juizdefora.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5&iagr=19121. 
 
9.19.  É facultado à Comissão Especial de Licitação no curso do procedimento sanear falhas, 
fazer complementação de insuficiências ou ainda, realizar correções de caráter formal. 
 
9.20. Os interessados que pretenderem solicitar esclarecimentos sobre este Edital deverão 
fazê-lo  por protocolo do Prefeitura Ágil - link de acesso: 
https://juizdefora.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5&iagr=19121. 
 
9.20.1. A licitante não deve utilizar, em eventual pedido de esclarecimento, termos que 
possam propiciar, quando do julgamento da via não identificada do Plano de Comunicação 
Publicitária, a identificação da sua Proposta perante a Subcomissão Técnica.  
 
9.21. Compete às licitantes acessar assídua e diariamente o endereço eletrônico de 
divulgação do procedimento para tomarem conhecimento das perguntas e respostas e 
manterem-se atualizadas sobre esclarecimentos referentes a este Edital.  
 
9.22. Não serão atendidas solicitações verbais ou formuladas após o prazo estabelecido na 
legislação pertinente, bem como não serão levados em consideração, tanto nas fases de 
habilitação e classificação, como na fase posterior à adjudicação, quaisquer consultas, pleitos 
ou reclamações que não tenham sido formulados por escrito e devidamente protocolizados.   
 
9.23.  Serão desconsideradas, por intempestivas, as solicitações de esclarecimentos sobre o 
Edital apresentadas após o prazo convencionado para o seu recebimento.  
 
9.24.  A Comissão Especial de Licitação fornecerá aos interessados, além do Edital e seus 
Anexos, outros elementos que, a seu critério, sejam considerados indispensáveis ao pleno 
conhecimento da presente licitação.  
 
9.25.  A Comissão Especial de Licitação poderá, a qualquer tempo, antes da data limite para 
a apresentação dos envelopes, introduzir aditamentos, modificações ou revisões no Edital, na 
forma de um adendo, procedendo a sua divulgação nos mesmos meios de comunicação 
utilizados nesta licitação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido quando a alteração 
afetar a formulação das propostas. 
 
9.26. É facultada à Comissão Especial de Licitação, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer e/ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar 
originalmente na documentação e/ou propostas.  
 
9.27. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial de Licitação que poderá 
convocar servidores do Poder Executivo Municipal e/ou outros profissionais de reconhecida 
capacidade técnica, desde que não vinculados direta ou indiretamente a quaisquer das 
licitantes, para assessorá-la no processamento e no julgamento das propostas, na forma da 
lei e deste Edital.  
 
9.28. O Poder Executivo Municipal poderá revogar a presente licitação, por interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, total ou parcialmente, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  
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10.  DA HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 
 
10.1.  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente, titular da Secretaria de Comunicação Pública, homologará o procedimento 
licitatório, e após a adjudicatária será convocada para assinatura do Contrato no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis. 
. 
10.2. Haverá um único instrumento de Contrato a ser assinado pela adjudicatária, que 
executará individualmente os serviços que lhes forem atribuídos mediante ordens de 
serviços específicas, a serem expedidas pela SECOM, observado o disposto no §4º do 
artigo 2º da Lei federal nº 12.232/2010, respondendo pelos respectivos trabalhos.  
 
10.3. A contratante poderá prorrogar o prazo, por igual período, nos termos do art. 64, §1º, 
da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu 
transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame.  
 
10.4. A licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou fizer 
declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I deste artigo, garantido o direito à 
notificação prévia e à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de até 5 (cinco) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor estabelecido em sua proposta, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
 
10.5. A Administração poderá, quando o proponente vencedor  convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a 
assinar o Contrato, retomar a Sessão Pública e convidar os demais proponentes 
classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação de acordo com a 
legislação pertinente.  
 
11.  DO CONTRATO,  DO PRAZO E DAS OBRIGAÇÕES  
 
11.1. O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas 
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 observadas suas alterações posteriores, 
pelas disposições do Edital,  pelos preceitos do direito público e pela legislação específica 
pertinente. 
 
11.2. O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pelo 
MUNICÍPIO a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes. 
 
11.3. Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital, Projeto Básico e na 
proposta apresentada pelo adjudicatário. 
 
11.4.  Os serviços terão prazo de vigência contratual de 12 (doze) meses, nos termos da Lei 
Federal nº 8.666/93, com início no dia subsequente ao da publicação do contrato em órgão 
de impressa oficial do Município.  
 
11.5. A prorrogação poderá ser admitida nos termos do art. 57 da Lei nº 8.666/1993, mediante 
prévia justificativa e autorização da autoridade competente, devendo ser precedida, ainda, de 
manifestação da Procuradoria Geral do Município. 
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11.6. Ocorrendo a hipótese prevista no inc. II do art. 57 da Lei nº 8.666/1993, a duração do 
contrato poderá sofrer prorrogação por sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, 
desde que cumpridas as formalidades acima indicadas e demonstrado, nos autos, que a 
medida importará em obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração.  
 
11.7. Em caso de prorrogação do Contrato, ocorrendo a recusa pela agência CONTRATADA, 
serão convocadas as demais classificadas em ordem de colocação que aceitarem as 
mesmas condições da proposta de preços válida no presente Contrato. O mesmo 
procedimento será adotado em caso de necessidade de rescisão contratual com a agência 
CONTRATADA. 
 
11.8. Deverá ser apresentada garantia de execução contratual  nos termos do estabelecido no 
Anexo X - Minuta de Contrato do Projeto Básico. 
 
11.9.  As responsabilidades e obrigações das partes constam no Anexo X - Minuta de 
Contrato do Projeto Básico. 

 
11.10. Conforme Art. 14 da Lei nº 12.232/2010, o procedimento para a contratação de 
serviços externos ou suprimentos se dará da seguinte forma: 
 
11.10.1.  Somente pessoas físicas ou jurídicas previamente cadastradas pelo contratante 
poderão fornecer ao contratado bens ou serviços especializados relacionados com as 
atividades complementares da execução do objeto do contrato, nos termos do § 1o do art. 
2o da Lei nº 12.232/2010.  

 
11.10.2. O fornecimento de bens ou serviços especializados na conformidade do previsto 
no item anterior exigirá sempre a apresentação pelo contratado ao contratante de 3 (três) 
orçamentos obtidos entre pessoas que atuem no mercado do ramo do fornecimento 
pretendido.  
 
11.10.3. No caso do item 11.10.2, o contratado procederá à coleta de orçamentos de 
fornecedores em envelopes fechados, que serão abertos em sessão pública, convocada e 
realizada sob fiscalização do contratante, sempre que o fornecimento de bens ou serviços 
tiver valor superior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global do contrato.  
 
11.10.4. O fornecimento de bens ou serviços de valor igual ou inferior a 20% (vinte por cento) 
do limite previsto na alínea a do inciso II do art. 23 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
está dispensado do procedimento previsto no item 11.10.3.   
 
 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, PENALIDADES E RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS.  

 
12.1.  À CONTRATADA poderão ser aplicadas, a critério da CONTRATANTE, as seguintes 
penalidades, assegurado o direito de defesa nos termos da legislação em vigor:  

a) advertência; 
b) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor contratado, por dia de atraso 
injustificado na execução do mesmo, limitados a  30 (trinta) dias corridos, após o qual 
será caracterizada a inexecução total; 
c) multa compensatória no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado; 
d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar 
com o Município, no prazo de até 02 (dois) anos; 
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e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que 
seja promovida a reabilitação, facultando ao contratado o pedido de reconsideração da 
autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 

 
12.2. Da aplicação das penalidades definidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do item 12.1, 
caberá recurso no prazo de  (cinco) dias úteis, contados da intimação. 
 
12.3. Da aplicação da penalidade definida na alínea “e” do item 12.1, caberá pedido de 
reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação. 
 
12.4. O recurso ou pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas será 
dirigido à autoridade gestora da despesa, a qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.  
 

12.5. A aplicação de penalidades previstas para os casos de inexecução do objeto, erro de 
execução, execução imperfeita, atraso injustificado, inadimplemento contratual e demais 
condutas ilícitas será de competência da autoridade gestora da despesa, nos termo do § 3º, 
do art. 87, da Lei nº 8.666/93. 

 
12.6. As multas e demais penalidades aqui previstas serão aplicadas sem prejuízo das 
sanções cíveis e/ou penais e/ou de processos administrativos e/ou judiciais, em especial 
aquelas constantes à Lei nº 12.846/2013.  
 
12.7. A avaliação de desempenho da CONTRATADA poderá, à critério da CONTRATANTE, 
ser utilizado para subsidiar a aplicação de penalidade.  
 
12.8. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes 
regras:  
 
12.8.1. Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, a SECOM deverá notificar a 
CONTRATADA, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia.  
 
12.8.2. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, por meio eletrônico verificável (como a 
Plataforma Prefeitura Ágil, de gestão eletrônica de documentos no âmbito da Administração 
Pública Municipal) ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: 
a conduta da CONTRATADA reputada como infratora, a motivação para aplicação da 
penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local ou forma de entrega das 
razões de defesa.  
 
12.8.3. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 
(dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 
da Lei Federal nº. 8666/93.  

 
12.8.4. A CONTRATADA comunicará à SECOM as mudanças de endereço (inclusive 
eletrônicos) ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, 
considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na 
ausência da comunicação.  

 
12.8.5. Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, a 
SECOM proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado 
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o direito de recurso da CONTRATADA que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 
8.666/93.  

 
12.8.6. O recurso administrativo a que se refere o subitem anterior será submetido à análise 
da Procuradoria Geral do Município.  
 
12.9. Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela 
Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos à 
CONTRATADA, relativos às parcelas efetivamente executadas do Contrato.  
 
12.10.  Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem 
também a rescisão do Contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser 
descontados da garantia prestada pela CONTRATADA.  
 
12.11. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor 
residual em desfavor da CONTRATADA, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.  
 
12.2.  DA RESCISÃO  
 
12.2.1.  A Administração Pública poderá declarar rescindido o Contrato, nos termos dos 
artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, nos seguintes casos:  
 

a) Inexecução total ou parcial do Contrato, ensejando as consequências contratuais 
e as previstas em Lei;  
 

b) não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
especificações e prazos;  
 

c) paralisação ou atraso injustificado no início do serviço;  
 

d) desatendimento das determinações regulares da unidade responsável pela 
fiscalização do serviço;  
 

e) cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas pela 
fiscalização da Administração, na forma do Art. 67, § 1º da Lei nº 8.666/93;  
 

f) decretação de falência ou instauração de insolvência civil ou dissolução da 
sociedade;  
 

g) alteração do objeto social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATADA que prejudique a execução do Contrato;  
 

h) quando o valor das multas aplicadas ultrapassar 10% (dez por cento) do valor 
global contratado ou após o 30º (trigésimo) dia de atraso no cumprimento das 
obrigações assumidas;  
 

i) a falta de apresentação de justificativa plausível da CONTRATADA para o não 
pagamento a fornecedores e veículos por serviços prestados, em até 10 (dez) dias 
após o recebimento da ordem bancária da CONTRATANTE pela agência bancária 
pagadora, se não solucionada a pendência no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
da notificação da CONTRATANTE.  
 

j) ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução deste Contrato; 



 

27 
 

 
k) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 

e determinadas pela Secretaria de Comunicação Pública, exaradas no processo 
administrativo a que se refere o CONTRATO.  

 
12.2.2.  A rescisão contratual poderá ser:  

 
a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos em que a  

legislação assim o permitir;  
 

b) amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência da CONTRATANTE;  
 

c) judicial, nos termos da legislação;  
 
12.2.3. A Administração Municipal poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar 
rescindido o Contrato por conveniência administrativa fundamentada, recebendo a 
CONTRATADA neste caso, os valores correspondentes aos serviços efetivamente 
executados e recebidos pela fiscalização, não sendo devida qualquer indenização por parte 
do contratante.  
 
12.2.4. A rescisão fundada nas hipóteses previstas nas alíneas “a” a “h” do item 12.2.1, 
acarretará à CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo das penalidades previstas 
no Edital de Concorrência que é parte integrante deste instrumento:  
 

a) retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos 
causados ao Poder Executivo Municipal;  

 
b) ressarcimento dos prejuízos causados, pela CONTRATADA, ao Poder Executivo 

Municipal. 
 
12.2.5. A Administração Municipal terá como garantido o reconhecimento de seus direitos, em 
caso de rescisão administrativa prevista no Art. 77 da Lei n.º 8.666/93.  
 
12.2.6. A rescisão contratual deverá ser aprovada pelo titular da Secretaria de Comunicação 
Pública – SECOM. 

 
 
13. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO, REMUNERAÇAÕ E PAGAMENTO 
 
13.1.  A execução deste Contrato será acompanhada pela CONTRATANTE, na figura de seu 
titular, ou pelo servidor responsável por esse acompanhamento/gestão, designado 
representante da Administração Municipal nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93, que 
deverá atestar a realização dos serviços contratados, observado a Cláusula Sétima deste 
Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento;  
 
13.2.  A CONTRATANTE designará, formalmente, o servidor ou os servidores responsáveis 
pelo acompanhamento/fiscalização dos serviços, os quais, com ele, são responsáveis por 
atestá-los provisória e/ou definitivamente, observados os artigos 73 e 74 da Lei 8.666/93.  
 
13.3. As condições de pagamento e remuneração constam no Anexo X - Minuta de Contrato 
do Projeto Básico. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 



 

28 
 

 
14.1. Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ 
ou elaborarem proposta relativa a presente CONCORRÊNCIA. 
 
14.2. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em 
parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 
 
14.3. O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pela Comissão 
Especial de Licitação e representantes credenciados dos proponentes. 
 
14.5. No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou 
indenização, poderá a licitação ter: 

a) adiada sua abertura; 
b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação. 

 
14.6. A participação da licitante nesta licitação implica aceitação de todos os termos deste 
Edital.  

14.7. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

14.8. É facultado à Comissão Especial de Licitação  ou à autoridade competente, em 
qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo.  

14.9. No caso de dúvida quanto à autenticidade de assinatura constante em documento 
apresentado por licitante, poder-se-á diligenciar no intuito de saná-la, inclusive concedendo 
prazo para o reconhecimento de firma.  

14.10. As licitantes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pela comissão, sob pena de desclassificação.  

14.11. Na apreciação da documentação de habilitação e das propostas a comissão poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
14.12. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.13. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Estado.  

14.14. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá 
revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-
lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado.  
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14.15. As licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato.  

14.16. A nulidade do procedimento licitatório induz a do Contrato, ressalvando o disposto no 
parágrafo único do art. 59 da Lei 8.666/1993.  

14.17. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurada a ampla defesa e o 
contraditório.  

14.18. A contratante se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto da presente 
licitação, nos limites fixados no art. 65 da Lei 8.666/93.  

14.19. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital aquele que não o fizer 
até cinco dias antes da data de abertura dos envelopes.  

14.20. A Impugnação será processada nos termos do dos §§ 1º a 3º do art. 41 da Lei 
8666/93.  

14.21. Serão consideradas licitantes, para os fins do § 2º do Art. 41 da Lei 8666/93, 
empresas cujo objeto social seja compatível com o objeto do certame.  

14.22. A representação das licitantes somente será aceita por meio de Carta Credencial ou 
qualquer instrumento de mandato indicando representante legal para fins de Licitação, 
acompanhado do Contrato social ou similar, sem o que não poderá o representante intervir 
em favor da licitante.  

14.23. Poderão ser convidados a colaborar com a Comissão Especial de Licitação, 
assessorando-a, quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, 
integrantes ou não dos quadros da administração pública estadual, desde que não 
vinculados direta ou indiretamente a qualquer das licitantes.  

14.24. Caso as datas designadas para realização deste certame recaiam em dia não útil, e 
não havendo retificação de convocação, será o procedimento realizado no primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo local e horário previstos.  

14.25. Quem quiser se fazer representar deverá apresentar Carta Credencial conforme 
modelo constante de anexo deste Edital, indicando representante legal para fins de 
Licitação.  
 
14.26. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as 
partes o Foro da cidade de Juiz de Fora/MG, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
14.27. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Comissão Especial de 
Licitação, ou pela Subcomissão Técnica da SECOM, conforme atribuições. 

 
 
 

Márcio de Oliveira Guerra 
Secretário de Comunicação Pública 


